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SUMÁRIO:

1. Penhor rural. -- 1 .1 . Forma e registro do penhor ru-
ral. 1.2. Prazo. -- 1.3. Convivência entre penhor rural e
hipoteca. - 1 .4. Relação de depositário. -- 2. Penhor agrícola.
-- 2. 1 . O objeto do penhor agrícola. -- 2.2. Penhor sobre coisa
ftltura. -- 2.3. Frustração de colheita pendente ou em via de
formação. 3. Penhor pecuário. -- 3.1. O objeto do penhor
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pecuário. -- 3.2. Alienação sujeita à anuência prévia do
credor. -- 3.3. O penhor pecuário rotativo. -- 4. Referências
bibliográficas.

aproximaria da hipoteca, porque: "/ '.Nâo des/oca a coisa
!rapada das mãos do devedor. Verdade é que o devedor
l detém pela cláusula constituti(art.. 769), e se considera
depositário; mas o fato é que os objãos empenhados con-
:inuam em poder do devedor, que os utiliza, como se ttão
houvera o vínculo. 2' Recai sobre imóveis, pois que o são
)s Putos pendentes, as árvores, as máquinas e os animais
!mpregados rlo serviço de um estabelecimento agrícola(art.
i3). Outros objetos como os frutos armazenados e a lenha
;orlada são móveis; porém os que primeiro foram mencio-
nados são bens de raiz''l09

] . Penhor rural.

Com a crescente necessidade de crédito, a prática
negocia] aos poucos foi instituindo certas modalidades
peculiares de penhor, ligadas a determinadas atividades
especíâcas, a exemplo do penhor rural, que se subdivide
em duas espécies: o penhor agrícola e o penhor pecuá-
rio. Ao mesmo tempo em que esses penhores especiais se
aproximam do penhor civil comum, afastam-se dele pela
adição de regras próprias ou com a admissão de exceções
aos princípios cardeais do instituto do penhor tradicional
a Ihe perftirarem escancaradamente a estrutura originária.

Ocorre que essas peculiaridades do penhor rural se
justiâcam em razão da ânalidade económica do próprio ne-
gócio Com efeito, tanto a hipoteca quanto o penhor tradi-
;i.ana\ eram " incompatíveis cam as necessidades práticas
da ag?"icu//z/ra"i''. Se, por exemplo, para o agricultor"e
pecuansta conseguirem empréstimo, o ânanciamento lhes

impusesse desprover a lavoura ou o plantel dos elementos
geradores de recursos, de nada valeria o contrato.

Criado para fomentar a atividade rural, o penhor
rural distingue-se do comum não só por seu objeto, mas
também em razão de o bem empenhado continuar em po-
der do devedor pignoratício, o qual se obriga, como se
depositário fosse, a guardar e a conservar as culturas ou
os animais sujeitos ao pagamento da dívida. Por outras
palavras, o devedor da obrigação principal, ou quem por
ele ofereceu a garantia, continua com a posse direta do
bem empenhado.

O Código Civil de 1916 já havia sido praticamente
todo revogado pela legislação especial em razão da incom-

patibilidade de diversos de seus dispositivos'i'. Tanto o pe-
agrícola quanto o pecuário se encontram regulados

pela Lei n.' 492/37, complementada pela Lei n.' 3.253/57.
limitando-se o atual Código Civil a estabelecer algumas re-

gras específicas que, quando incompatíveis com a lei espe-
cial anteriorl revogam estas.

A princípio, a doutrina levantou uma série de obje-
ções a essa modalidade especial de penhor, principalmen-
te pelo fato de não haver imissão do credor pignoratício
na posse do objeto empenhado, mas também porque em
muitos casos faltaria a individualização precisa da coisa
empenhada. Segundo CLOVIS BEVILAQUA, o penhor
agrícola seria uma forma "anormal" de penhor, que se IÊlfW :üm:clz': ==::::

Federal Brasília Jurídica, 1 993np.' Direitos reais limitados. Disüito
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l . l . do Código Civil é a Lei n.' 492/37 e o Decreto Lei n.' 1 67/67.
Enquanto a Lei n.' 492/37 faculta ao credor e ao devedor a
emissão do título de crédito após a constituição do penhor, no
Decreto Lei n.' 167/67 o penhor nasce iio momento em que é
expedida a cédula rural pignoratícia, que é o seu título gerador.

Constitui-se o penhor rural por meio de instrumento

público ou particular, registrado no Cartório de Registro
de Imóveis da circunscrição em que estiverem situadas as

coisas empenhadas. O penhor constitui-se pelo vínculo real
resultante do registro, de sorte que não se pode tratar como
tal o ajuste ao qual falte esse requisito fonnal. E que pe-
nhor sem eficácia erga om/zes não é direito real de garantia,
limitando-se a gerar efeitos meramente obrigacionais entre
as partes contratantes.

1.2. Prazo

,. Ao contrário do penhor tradicional, que em regra não
soâ'e limitação no tempo e acompanha a vigência da obrigação
principal, o penhor rural deve ser estipulado a tempo, embora
passíveldeprorrogação.

No instrumento do contrato, deve constar o montante
da dívida, sua estimação ou valor máximo; o prazo fixado
para pagamento; a taxa de juros, se houver; bem como os
dados necessários à individualização dos bens empenhados,

sob pena de não ter eâcácia o penhor (cf. art. 1.424 do Có-
digo Civil). A Lei n.' 6.01 5/73, que dispõe sobre os registros
públicos, faz referência ao penhor rural no artigo 167, incisa

n.' 15l

A natureza e a ânalidade do penhor agrícola exigem um
prazo mais curto para a duração do contrato, "sem o qzíe cor-

'efta muito risco o credor, que, não tendo a posse senão por
tteio de constiUto possessório, não possui, como consequên-
na, uma garantia capaz de n'anquilizá-to. Poderia mesmo. se

) prazojosse longo, o penhor agrícola tornar-se contraprodu-
=ertte, acarretando rendimento do crédito''ws

Segundo o parágrafo único do art. 1.438 do Código
Civil, o devedor poderá expedir, em favor do credor, a cédu-
la rural pignoratícia, o que confere mobilidade ao crédito, já
que tal documento nada mais é do que um título de crédito.
A cédula rural pignoratícia consiste no "docame/z/o forne-
cido pelo o$cial de registro imobiliário comprobatório da
transcrição da escritura do penhor, contendo dados e espe'
c:i$cações necessários ao conhecimento perfeito do negócio
garanfícío pignoraficíame?zre "ii2. E transferível por endosso,
quando os direitos do credor pignoratício original passarão
a ser exercidos pelo endossatário, daí a sua ampla negocia-
bilidade. A legislação especial a que se refere o artigo 1 .438

Eln relação ao penhor agrícola, o Código Civil de 1916

impunha o prazo máximo de um ano, prorrogável por mais
seis meses (an. 782). Posteriomlente, esse prazo foi elevado

para até dois anos, prorrogável por mais dois, pelo art. 7' da
Lei n.' 492/37, com a alteração deita pelo art. I' do Decreto-
-Lei n.' 4.360/42. Com o advento do Decreto Lei n.' 167/67.

o prazo máximo do penhor agrícola foi estendido para três
anos, prorrogável por mais três (aH. 61). O atual Código Civil,
absorvendo essa tendência de aumento do prazo, detemlinou

que o penhor agrícola somente pode ser convencionado pelo
máximo de três anos, prorrogáveis, uma só vez, até o limite
de igual tempo.

112 - COMES, Orlando. Direitos Reais. 20 ed. Rio de Janeiro: Forense,
2010, P. 363.

113 - SANTOS, J. M. de Carvalho. Código Civil brasileiro internretado
v.IU. 14 ed. São Paulo: Frestas Bastas: 1989, P.174. r-
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No que tange ao penhor pecuário, o Código Civil de
1916 estipulava o prazo máximo de dois anos, prorrogável por
igual período, averbando-se a prorrogação no título respectivo
(art. 'i88). Este prazo foi elevado a três anos? prorrl)sável por
igual período, pelo art. 2' do Decreto Lei n.' 4.360/42, que deu
nova redução ao art. 13 da Lei n.' 492/37. Posteriormente, o
Decreto lei n.' 167/67 determinou que o penhor pecuário não

comportaria prazo superior a cinco anos, prorrogável por até
mais três, mas estabeleceu também que a garantia permanece-
ria mesmo após o decurso desse prazo enquanto sübsistissem

os bens que a constituíram. O Código Civil de 2002, por sua
vez, fixou o prazo máximo para o penhor pecuário em quatro
anos, prorrogáveis, uma só vez, até o limite de igual tempo

Na opinião de CARVALHO SANTOS, a exigência do
consentimento do credor hipotecário realmente não se jus-
tificava, porque a hipoteca não era afetada pelo penhorit4
Isto porque, vencida a hipoteca, sua execução recairá não só
sobre o imóvel, mas também sobre todas às suas acessões.

melhoramentos ou construções do imóvel. Dessa forma, se
alguém fosse prqudicado, certamente seria o credor pigno-
ratício, e não o hipotecário, que teria sua prioridade preser-
vada.

Se antes do vencimento da hipoteca, o devedor hipo-
tecário tem o direito de perceber e alienar todos os frutos

advindos de seu imóvel ou mesmo as pertenças, sem preci-
sar do consentimento do credor hipotecário, por que ele não
poderia, então, sem a licença do credor, dá-los eln penhor?
Além disso, se o devedor hipotecário pode constituir sobre o

mesmo bem outras hipotecas, não há razão para a lei exigir
o consentimento do credor hipotecário para a validade do
penhor constituído posteriomlente.

Além disso, o Código Civil anual estabeleceu que, ven-

cidos os prazos, permanece a garantia, enquanto subsistirem

os bens que a constituem. A prorrogação, contudo, deve ser
averbada à margem do registro respectivo, mediante requeri-
mento do credor e do devedor, conforme determina o $ 2' do

art. 1.439.
Ein relação ao penhor de colheita sobre imóvel hipo-

tecado, a Lei n.' 492/37 já dispensava o consentimento do
credor da hipoteca, exigido pelo Código Civil de 1916 (art.
783), o que não afetava o direito de prelação do credor hipo -
tecário nem restringia a extensão da hipoteca (art. 4'). O art.
219 da Lei n.' 6.015/73, por sua vez, também já estabelecia
que o registro do penhor rural independe do consentimento
do credor hipotecário.

1.3.

Na hipótese de o imóvel estar hipotecado e o devedor
constituir, posteriormente, o penhor rural sobre as máqumas
que ali estiverem, assim como sobre os instrumentos da lavou-
ra. animais, colheitas etc., o penhor terá que conviver com a
hipoteca anteriormente constituída.

Na vigência do Código Civil de 1916, o artigo 783 de-
terminava que, se o prédio estivesse hipotecado, não era posei'
vel, sob pena de nulidade, sobre ele constituir penhor agrícola,
sem anuência do credor hipotecário, por este dada no próprio
instrumento de constituição do penhor. Este dispositivo so-
freu acirrada crítica da doutrina.

Absorvendo a crítica da doutrina, o art. 1 .440 do atual
Código Civil determinou que, se o prédio estiver hipoteca-
do, o penhor rural poderá constituir-se, independentemente
da anuência do credor hipotecário. Na parte final desse dis-

114

v.lO SANTOS, J. M. de Carvalho. Código Civil brasileiro interpretado
14 ed. SãoPaulo: Frestas Bastos: 1989,P. 178. ' '''
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positivo o legislador fez questão de deixar claro que a consti-
tuição do penhor não prdudicará o direito de preferência do
credor hipotecário, nem restringira a extensão da hipoteca, ao
ser executada.

Após o advento da Constituição de 1988, houve grande
reaçao contra a prisão civil do depositário inâel em razão do

Pacto São José da Costa Rica. No entendimento do Supremo
Tribunal Federal: 'H negra co/zs///ucjond é no sen/fdo de nâo

haver prisão.civil por divida. As exceções, compreendidas em
preceito esü'ito e exaustão, correm à carita do irtadimptemento
?oluntário e inescus(hel de obrigação alimentícia e da$gura
io depositário inÚel -- incisa LXyll do artigo 5' da Constitui-
;ão Federal. Supremacia da realidade, da organicidade do
)preito e glosa do aspectojormal, rlo que o legislador ordiná-
'io, no campo da3lcçãojurídica, emprestou a certos devedores

Z
a Rica, situado no mesmo patamar da legislação ordinária.

resultou na derrogação desta no que eçtrapolava a hpótese de
l)risco civil por irmdimplemerlto de prestação alimentícia'n\s .

1 .4. Relação de deoositário

De acordo com o art. 1 .441 do Código Civil, "/em o
credor direito a veriÜcar o estado das coisas empenhadas,
inspecionàndo-as onde se acharem, por si ou por pessoa que
credenc/ar ". A regrajustiflca-se em razão de no penhor rural
não ocorrer a tradição efetiva do bem empenhado. Se o deve-
dor pignoratício continua com a posse direta do bem dado em
garantia, na qualidade de depositário, o credor deve, ao me-
nos, ter o direito de verificar o estado dele, até porque a dívida
se considera vencida se, deteriorando-se, ou depreciando-se
o bem dado em segurança, desfalcar a garantia, e o devedor,
intimado, não a reforçar ou substituir (art. 1.425 do Código
Civil). Evidentemente, o credor poderá fazer essa inspeção
pessoalmente ou requerer que alguém em seu nome verifique
o estado do bem.

No penhor, assim como na alienação 6duciária, o deve-

do ao depositário. À luz dos princípios que norteiam o Direito
Civil-Constitucional, as hipóteses de prisão civil merecem do
intérprete exegese resüitiva, sob pena de fera a cláusula geral
que protege a dignidade da pessoa humana. Apl içar a sanção da
prisão civil: quejá é questionável para o depositário em sentido

, ao devedor pignoratício seria uma forma de estendo-la
indevidamente.

Questão que já provocou muita discussão é a que diz
respeito à aplicação da prisão civil do depositário inâel ao
devedor pignoratício que se negar a entregar a coisa objeto
de penhor rural. O art. I' da Lei n.' 492/37 determina que,
a partir do registro do contrato de penhor rural, o devedor
pignoratício ficará como depositário dos bens empenhados.

Já o Código Civil de 2002 estabelece, no artigo 652, que o
depositário que não restituir a coisa depositada, quando exigi-
da, será compelido a fazê-lo, mediante prisão não excedente
a um ano. O artigo 5', inciso LXVll, da Constituição Federal,

por sua vez, preceitua que não haverá prisão civil por dívida,
salvo no caso do depositário inâel e do devedor de alimentos.

2..eeabel.agrÍçela

Colho já explicado, diversamente do penhor comum.
que pode recair sobre qualquer bem móve] suscetíve] de

115 - STF, 2' T., HC 74383/MG, Rel. Min. Néri da Silveira Rel n/ 4 -J:.
Min. MarcoAurélio,j. 22.10.1996, v.m. " '" ''" "--' p' n'.v-uau
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alienação (Código Civil, artigo 1 .431, captar''ó), os penho-
res especiais incidem sobre certos tipos específicos de bens,
conforme a natureza da coisa a ser oferecida em garantia.
Considerou-se relevante, nesses casos, estabelecer regras
próprias, muito embora também incidam sobre os penhores
especiais, subsidiariamente e naquilo que for pertinente, as
nonnas sobre penhor tradicional''7.

Por outro lado, e a nosso ver acertadamente, outros
defendetn se tratar de listagem meramente exempliâcativa,
até em razão de uma das principais ânalidades dessa espécie
de penhor, que é fomentar o desenvolvimento da produção
rural por meio da facilitação do acesso ao crédito, recaindo
a garantia sobre a própria produção agrícola, ou sobre os
instrumentos de que se vale o produtor para obtê-laii9

Com relação ao penhor agrícola, trata-se da espécie
penhor rural que recai sobre bens /fiados à prodz/ção agrí-
co/a. A enumeração do artigo 1.442 Código Civil inclui(i)
máquinas e instrumentos de agricultura, a exemplo de tu-
tores, colheitadeiras, capinadeiras, etc.; (ii) colheitas pen-
dentes ou em via de formação; (iii) fmtos acondicionados
ou armazenados; (iv) lenha cortada e carvão vegetal; e (v)
animais que são utilizados no serviço ordinário do estabele-
cimento agrícola.

A luz do Código Civil de 1916, muitos doutrinadores
defendiam que o penhor agrícola, em realidade, seria uma
espécie de mistura entre penhor e hipoteca, por incidir sobre
bens que, acedendo ao solo, seriam inegavelmente imóveis.

a exemplo de certas máquinas e instrumentos de agricultura,
colheitas em via de formação e animais empregados ordina-
na!mente no serviço do estabelecimento agrícola.

Contudo, como explica PABLO RENTERIA, alteran-
do a dogmática anterior, o legislador de 2002 não recepcio-
nou a categoria dos bens imóveis por acessão intelectual.
Assim, anualmente, "não .çe gua/@cam como imóve/s as

Tlaqutnas, instrumentos e animais que, não sendo partes in-
egrantes do solo, se destinam ao sewiço permanente do es-

tabelecimento agrícola. Constituem-se, ao revés, bens mó-
veis reputados, em razão do vínculo instrumental tllantido

Parte da doutrina considera que tal enumeração é ta-
xativa, pois sendo o penhor rural modalidade especial de
garantia pignoratícia, disciplinado por regras próprias, não
poderia ser estendido a hipóteses distintas daquelas abrangi-
das expressamente pelo legislador:''.

l \6 - "Árt. }.431. Constitui-se o penhor pela transferência l:/etiva da posse
que, em garantia do débito ao credor o!{ a quem o represente, $az o devedor,
ot{ alguém por ele, de tina coisa móvel, suscetíve! de alienação (-.)
1 17 - E o que já previa o artigo 31 da Lei n.' 492/1937: "Hp//cam-se ao pe-
nhor rtlt'a!, no que Ihe .for pertittente, as disposições sobre os direitos reais
de garantia e os contratos de sua instituição
1 18 - Nessa linha: (i) "d re/açâo frazfda pe/o ar/lgo em exame, /?zdc;ando
qllais são os bens que podem ser objeto de penhor agrícola, é taxativa(ntL-
merus clalistis), }tão comportando ampliação pela via analógica" ÇDê:EqTê,S
JtJNIOR, Aldemiro Rezende. In: ALVIM, Arruda; ALVIM, Thereza(coord.).
Comentários ao Código Civil brasileiro. v. 13. Rio de Janeiro: Forense,
2QQ4, p. 26\ ) Gt) "Quanto aos penhores especiais, que presa?idem do de-
sapassamento do devedor, a tei estabelece tmativamente as coisas sobre as
gz/afs podem recair" (RENTERIA, Pablo. Penhor e autonomia privada.
São Paulo: Atlas, 201 6, p. 1 84); e(iii) "0 pe/z/zor rzzraJ somente pode incidir
na discriminação objetivo correlata à partia\!taddade da respectiva espé-
c/e" (PEREIRA, Caia Mário da Salva. Instituições de direito civil. v. 4. 19

=41=J;='al=:'z=m=W'8Zn T;ZI
idnütido o penhor.agrícola sobro qualquer bem ligado à produção agrícola,

me/z/e aelnp/Hcafíva '(MAMEDE, Gladston. /n. AZEVEDO, ÁlvaroVilla-
ça {coora.). código Civil comentado. v. 14. São Paulo: Atlas, 2003, P. 204).
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com o imóve/ fura/, per/onças "i20. Já com relação às colheitas
pendentes ou em vias de formação, poderiam ser enquadra-
das na categoria de bens móveis por antecipação. Na lição de
FRANCISCO AMAR.AL, os bens móveis por antecipação são

aqueles que, naturalmente imóveis porque ligados à terra, se
destinam a ser mobilizados, como, por exemplo, oslftutos ain-
da não colhidos e as amores destinadas ao corte'' ~ll .

penhor sobre as sagas seguintes, estando limitado o objeto da

garantia apenas à colheita que, no momento da estipulação, já
se encontre, pelo menos, em via de fonnaçãot23.

Tratando-se de negócio sobre coisa feitura, o vhculo real

do penhor somem/e se coros//üf quando a colheita passa eâeti-
vamente a existia passando ao estágio de colheita pendente, ou
mesmojá colhida e acondicionada ou armazenada. Na visão de
alguns, antes disso haveria simples promessa de estabelecimen-

das obi gaçõesm. atojurídico submetido ao regime do direito

Seja como for, é fato que, a despeito da resistência que
se levantou no passado contra os penhores especiais em razão
de certas características que lhes afastava do penhor tradicional,

'as necessidades crescentes do tr(51ficojuHdico e as imposições
do desenvolvimento económico superaram estes pré-juízos, e
os penhores especiais gantmram corpo e se expandiram''~2a . Há, contudo, quem entenda que não só o penhor sobre

colheita ein via de âomiação, mas também o penhor sobre co-
lheita pendente, seria exemplo de garantia pignoiatícia sobre
coisa feitura, de modo que o penhor efetivamente só se cons-

tituiria quando houvesse o dei/acamen/o do xo/o. Isso porque,
enquanto não separadas do solo, colheitas pendentes ou em via

de 6omlação não existiriam depor ie, iniciando sua existência

cipali2s. '' '''" I'

2.2. Penhorsobrecoisafütura.

Ao prever a possibilidade de estipulação de penhor agrí-
cola sobre colheitas em via de formação, admitiu o legislador
a pactuação de garantia pignoratícia sobre coisa.Arz/ra, visto
que não há, ainda, propriamente, a colheita. Quando muito, se-
mentes lançadas ou vegetais em crescimento, de modo que o
produto final ainda não existe, pelo menos não em sua forma
deânitiva.

tal colCotauoo,ecomo será visto adiante, é possível que, vindo a se frustrar
o Código CMI.oranya a imediatamente seguinte, como prevê o artigo

2016,25 ' RENTERIA, Pablo. Penhor e autonomia privada. São Paulo: Atlas,

O antigo Código Civil, em seu artigo 78 1, inciso 11, indi-
cava que a coisa feitura a ser empenhada só poderia ser a colhei-

ta em via de formação no ano do co/züa/o. Embora o legislador
de 2002 não tenha repetido expressamente a previsão, parece
que se deve manter afastada a possibilidade de instituição de

120 - RENTERIA, Pablo. Penhor e autonomia privada. São Paulo: Atlas,
2016, p. 182. Grifos no original.
1 21 - AMARAM Francisco. Direito civil: introdução. 5. ed. Rio de Janeiro:
Renovar, 2003, p. 322.
122 - PEREIRA, Caio Mário da Salva. Instituições de direito civil. v. 4. 19
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 347-348.
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A fixação do momento da constituição do vínculo real
é crucial, pois é somente aí que o direito do credor pignoratí-
cio passa a ostentar a qualidade de direito real, tomando-se,
propriamente, um penhor. Este aspecto é crucial, haja vista,
por exemplo, a importância do momento da constituição do
penhor para a definição no tempo da preferência do credor
pignoratício. Releva, também, nâ eventual falência do de-
vedor, visto que o penhor pode se revelar ineâcaz perante
a massa falida caso tenha se constituído dentro do chamado

''termo legal", como prevê o artigo 129, inciso 111, da Lei n.'
ll.IO1/2005i2ó.

F'

2.3

De modo geral, a desvalorização ou a destruição do
bem empenhado, por representar desfalque da garantia, tem
como consequência a antecipação do vencimento da dívi-
da, caso não haja reforço da garantia (Código Civil, artigo
1.425)

Diversamente, tratando-se de penhor instituído sobre
colheita pendente ou em via de fomiação, vindo a se ilustrar
tal colheita, ou mesmo a ser insuficiente, a garantia abrange-
rá a imediatamente seguinte (Código Civil, art. 1 .443). Essa
peculiaridade vai ao encontro da finalidade precípua dessa
espécie de penhor, que é justamente fomentar a atividade
agrícola mediante a facilitação da'concessão de crédito.

\26 "Art, }29. São {ne$cazes em relação à mclssafatida, tenha ou não o
contratante conhecimento do estado de crise económico-$nanceira do deve-
dor, seja ot{ não intenção destefraudar credores:

(.-) 111 -- a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro
do termo legal, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens da-
dos em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a
parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada (.-)".
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norma legal, é que o valor obtido com a safra âque muito
aquém do valor inicialmente estimado, não sendo suâciente
para o pagamento da dívida pignoratícia.

Há, também, decisões em sentido contrário, exigindo a au-

dada em garantiajli.para a autorização da alienação da coisa

A extensão do penhor à safra seguinte, contudo, não
opera de forma automática, devendo o credor requerer ju-
dicialmente o prolongamento da garantia, bem como a sua
averbação no registro imobiliário, conferindo-lhe eficácia
erga omnes. Não obstante, o Tribunal de Justiça de São Pau-

lo já admitiu o prolongamento automático da garantia, em
processo de recuperação judicial em que um dos credores
pleiteava o reconhecimento de seu crédito na classe dos cre-
dores com garantia real, para fins de votação da Assembleia
Geral de Credores. Diante do perecimento da safra origi-
nalmente dada em garantia, o tribunal considerou razoável
incluir o credor dentre aqueles com garantia real, tendo em
vista a previsão do art. ] .443, parágrafo único, do Código
Civili29

Recentemente, aliás, valendo-se da previsão do art.
1 .443, alguns acórdãos vêm admitindo, em processos de re-
cuperação judicial e em nome do princípio da preservação
da empresa, a alienação do produto da colheita originalmen-
te oferecida em garantia autorizada pela Assembleia Geral
de Credores, mas sem a autorização do credor pignoratício

sob o argumento de que o credor não restaria prejudicado,
já que a situação equivaleria à frustração da colheita, pas-
sando então a garantia a onerar a imediatamente seguintei30.

129 - TJSP, I' Câmara Reservada de Direito Empresarial, AI n' 2126911-
8.2014.8.26.0000, Rel. Des. Maia da Cunha, j. 11.09.2014, v.u.
L3Q "RECURSO DE AG}UVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO
JUDICIAL ALIENAÇÃO DE BEMOBJETODEPENHORÁGNCOLÀ-
POSS}BILIDADE - PmNCiPiO DÀ PREVER VA ÇÃO DÁ EMPRESA - NÀO
INCIDÊNCIA DOARÁ. 49, \ T, DA LEIA' I!.}O}/2QOS GARANTIA QUE
PODE SER ABRANGIDA POR SAFRA FUTURA - INTELIGÊNCIA DO
dRr /.443 DO CC - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO" (TJ/
MT, 5' CC, AI 6899/2014, Rel. Des. Dirceu dos Santos, j. 27.08.2014, v.u.).
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Nota-se, portanto, que se admite a constituição de
duas garantias pignoratícias sobre uma mesma saga, sendo
que a colheita remunerará em primeiro lugar o novo ânan-
ciador, e o excesso nela apurado será destinado ao pagamen-
to do financiador da saía anterior, que restou frustrada por
fato não imputável ao devedor.

"no penhor industrial não cedular, no penhor mercantil não
cedular, no penhor de veículos e no penhor de ações"i35. Há
mesmo autores que, valendo-se da experiência estrangeira,
vão mais além, admitindo a constituição de penhor de se-
gundo grau (ou mesmo de grau mais elevado) até na hipó-
tese de penhor comum, isto é, com desapossamento. Nessas
situações, deveria o bem dado em garantia ser entregue a
terceiro, que se tornaria o depositário da coisa'3óVê-se, aí, a positivação do chamado penhor de segun-

do grau, à semelhança da hipoteca de segundo grau, prevista
expressamente no Código Civilt32. Se por um lado admite-se
amplamente a constituição de mais de uma hipoteca sobre
um mesmo bem, de outro lado, em se tratando de penhor,
diversos autores tradicionais ou não admitem o penhor de
segundo grau ou silenciam sobre o tema.

Se a possibilidade de constituição de penhor de segun-
do grau em geral não é isenta de dúvidas e questionamentos,
não pairam dúvidas sobre a possibilidade de constituição de
dois penhores na hipótese especíâca do parágrafo único do
artigo 1 .443, por expressa previsão legal.

Há, contudo, quem aârme que "nos penhores sem de-
sapossamento, em que não se transfere a posse direta do bem
ao credor pignoratício, inexiste impedimento à pluralidade
[de penhores]"i33, a despeito da inexistência de autorização
legal específica. Isso porque, "tendo em vista a ausência

de vedação e a compatibilidade com o tipo legal, pode-se
adotar livremente a pluralidade, ainda que à míngua de per-
missão expressa e específica"t34, sendo a pluralidade cabível

Aliás, no campo de penhor rural, na esteira de políti-
cas públicas de incentivo às atividades produtivas, desde a
década de 1930 o penhor de segundo grau já era admitido,
como se lê no art. 4', $ 1' da Lei n.' 492/1937: "Pode o
devedor, independentemente do consentimento do credor.
constituir novo penhor rural se o valor dos bens ou dos ani-

mais exceder ao da dívida anterior, ressalvada para esta a
prioridade de pagamento". A previsão, na visão de parte da
doutrina, permanece em vigori37L 32 - "Art. 1.476. O daria do imóvel hipotecado pode cottstituir outra hipote-

ca sobre ete, mediante novo título. em favor do mesmo ou de outro credor
1 33 - FIGUEIREDO, Gabriel Seijo Leal de. Pluralidade de penhores con-
vencionais. /n. PERES, Tatiana Bonatti(coord.). Temas relevantes de di-
reito empresarial. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2014, p. 487. Já Pontes de
Miranda dizia que 'Para dois oz/ maispen/lares a qz/e se ex#aposse ímedfafa
pelo outorgado, não seria possível conceber-se a pturalidacle de penhores.
Porém isso não se dá se há um penhor a que se exija a posse imediata pelo
OI/largado e otrüo oz{ outros a gz/e não se exma" (MIRANDA, Pontes de.
Tratado de direito privado. T. XXI. São Pauta: Revista dos Tribunais, 2012,
p. 171 . Atualizado por Nelson Nery Jr. e Luciano de Camargo Penteado). E
o que e\e chama de "princípio da pluriempenhabilidade se há mais de uma

1 34 - FIGUETREDO, Gabriel beijo Leal de. Pluralidade de penhores con-
vencionais. /rz. PERAS, Tatiana Bonatti(coord.). Temas relevantes de di-
reito empresarial. Rio de Janeiro: Lumen Juras, 2014, p. 487.

posse

135 - FIGUEIREDO, Gabriel Seijo Leal de. Pluralidade de penhores con-
vencionais. /n.' PERAS, Tatiana Bonatti(coord.). Temas relevantes de di-
reito empresarial. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014, p. 487
1 36 - RENTERIA, Pablo. Penhor e autonomia privada. São Paulo: Atlas
2016, p. 205-21 1. O autor, considerando não haver razões para se restringir
a constituição de múltiplos penhores sobre um mesmo bem, afimla que de-
vem incidir, na hipótese, as regras sobre pluralidade de hipotecas, que têm
por escopo proteger o primeiro credor hipotecário dos efeitos das hipotecas
subsequentes.

.31- ''Não temos dúvida em aÜrmar que a regra da lei de 1937]art. 4', $ 1']
:orttinua em pleno vigor, tendo sido decepcionada pelo novo Código Civil,
ezs gue com este se mosü'a co/np/efamen/e co/npa/&e/ "(DANTES JUNIOR.
Aldemiro Rezende. Comentários ao Código Civil brasileiro, cit., p. 253).
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Contudo, a previsão do art. 1 .443, parágrafo único,
afasta-se da regra geral da anterioridade, pela qual o direi-
to real mais antigo tem prioridade sobre os mais recentes.
E deveria mesmo ser assim, pois se a preferência no rece-
bimento do crédito ficasse com o credor pignoratício mais
antigo, dificilmente o produtor conseguiria obter um novo
ânanciamento. Por outro lado, na visão de parte da doutrina,
justamente por isso o devedor estaria obrigado a consultar
em primeiro lugar o credor primitivo, e só na hipótese de
este se negar a ânanciar a nova safra é que o produtor pode-
ria buscar financiamento junto a um novo credor138.

unam à atividade pastoril, agrícola ou de laticínios. Abrange
o penhor pecuário qualquer espécie de gado, colmo bovino,
suíno, equino, muar e lanígerot3P

Assim como o penhor agrícola, o penhor pecuário
também tem por escopo fomentar a atividade rural -- no

caso, mediante a facilitação à concessão de crédito para o
desenvolvimento .da atividade pecuária, que inclui a criação
de animais para corte ou produção de subprodutos, a exem-
plo dela,ovos,leite e derivados.

Na visão de alguns, nada impede que se estabeleça
penhor pecuário sobre outros bens, como "o maquinaria uti-
lizado na atividade, a exemplo de incubadoras, chocadeiras,
criadeiras, ponteiros e galinheiros desmontáveis ou móveis.
gaiolas, bebedouros, campânulas e quaisquer máquinas e
utensílios usados nas explorações avícolas e agropastoris":"

3. Penhor oecuário

3.1 . O obieto do oenhor pecuário

O penhor pecuário, espécie de penhor rural, é a ga-
rantia real pignoratícia que recai sobre "os animais que inte-
gram a atividade pastoril, agrícola ou de laticínios" (Código
Civil, art. 1 .444). Não se trata dos animais que se destinam

à indústria de cames e derivados, que caracterizam hipóte-
se de penhor industrial (Código Civil, art. 1 .447), tampouco
dos animais utilizados nos serviços ordinários do estabele-
cimento agrícola, que servem de objeto ao penhor agrícola
(Código Civil, art. 1.442, inciso V), mas sim dos animais
que se encontram no pasto, integrando um rebanho, e se des-

3.2.

Como nos demais penhores especiais, no penhor pe-
cuário não há o desapossamento do objeto da garantia, que
permanece nas mãos do devedor, competindo-lhe a guarda
e a conservação.

Tendo em vista essa característica, para não esvaziar
o direito real do credor pignoratício, restringe-se o poder de
disposição do dono da coisa. Daí a exigência, prevista no art.
1 .445 do Código Civil, de prévia anuência escrita do credor
para a alienação dos animais empenhadosi4t. Anuindo o cre-

139 - TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloisa Helena; MORAIS. Mana
Colina Bodin de (coord.). Código Civil interpretado conforme a Consti-
tuição daRepública. v. 3. Rio de Janeiro: Renovar, 2014, p. 900
140 - MAMEDE, Gladston. /n. AZEVEDO, AlvaroVillaça'(coord.). Código
Civil comentado. v. 14. São Paulo: Atlas, 2003, p. 21 8. -''
141 - A necessidade de prévio consentimento do credor não significa que o
credor não tenha o direito de perseguir os bens nas mãos de terceiro, por força

138 - DANTES JÚNIOR. Aldemiro Rezende. In: ALVIM, Amada; ALVIM,
Thereza (coord.). Comentários ao Código Civil brasileiro. v. 13. Rio de
Janeiro: Forense, 2004, p. 281. A opinião do autor tem como base o art. 7',
$l', da Lei n.' 492/1937, que a seu ver permaneceria em vigor: "# /' Se/z-
do objeto do penhor agrícola a colheita pendente ou em via de formação,
abrattge ele a colheita imediatamente seguinte no caso dej\'ustrar-se ot{ ser
insuÊciettte a dada em garantia. Quando, porém, não qtliser ou não ptlder o
credor, noti$cado com 15 dias de antecedência,$nanciar a nova sclfra, fca o
dwedor com o direito de estabelecer com terceiro novo penhor, em quantia
máxima equivalente ao primitivo cotatrato, considerando-se, qttatquer exces-
so apurado na catheita, apanhado à liquidação da dívida anterior*
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dor, presume-se que os animais alienados ficarão excluídos
do vínculo pignoratício, que passará a onerar apenas o re-
banho restante. A presunção, contudo, é relativa, podendo
o credor, ao consentir com a venda, fazer constar a ressalva

de que não está abrindo mão da garantia, que continuará a
onerar a coisa mesmo após a transferência desta ao adqui-
rentee

Caso o devedor pretenda alienar o gado empenha-
do sem colher a prévia autorização por escrito do credor.

. .rã antecipadamente (Código Civil, art. 1 .445, parágrafo úni-
co). No primeiro caso, o devedor estará violando o capa// do
art 1 .445, que sujeita a alienação dos animais empenhados

a previa autorização do credor. É o que ocorre, por exemplo,
quando o devedor leva os animais a leilão, ou divulga anún-
cios para conhecimento de eventuais interessados na aquisi-
ção dos animais. No segundo caso, o devedor comporta-se
de maneira incompatível com seu dever de conservação da

coisa empenhada, deixando, por negligência, que o gado pe-
reça, se extravio ou soba processo de desvalorização, sqa
em razão de moléstia, maus tratos ou mesmo em razão da
manutenção do pasto em condições imprestáveis à atividade
pecuária.

Já se a alienação anuída pelo credor for de todo o re-
banho, presume-se a extinção da garantia por falta de obje-
to'':, valendo aqui a mesma ressalva do parágrafo anterior.
Nessas situações é comum, até tendo em vista a dificulda-
de em individualizar o objeto da garantia após a alienação
para terceiro, que o credor condiciona sua anuência a que
''os recursos obtidos com o negócio sejam direcionados
ao pagamento do seu crédito''''3. Poderá, ainda, o credor,
como condição para concordar com a.alienação e a conse-
quente extinção da garantia, "exigir a substituição dos ani-
mais por uma outra garantia, que se mostre adequada"i44.

Parte da doutrina esclarece que não só o comporta-
mento negligente do devedor, mas também o imprudente
ou imperito, abrem ao credor as alternativas do art. 1.445.

parágrafo único. Seria caso de imprudência, por exemplo,
do devedor que conduz o gado em 'marcha muito for-

çada, exigindo os animais acima dos limites de sua resis-
tência física, ou.que o! leva para local onde os animais da

espécie estão sendo atacados por fulminante doença"i4s. Já
a lmperícia ocorreria quando "o devedor fosse inteiramente
leigo no tratamento dos animais da espécie, não tendo a me-
nor ideia s?bre o que deverá fazer para adotar os cuidados
necessários''i4õ

do direito de sequela inerente à eficácia real do penhor. No entanto, tendo em
vista as dificuldades práticas que poderiam advir para a localização dos ani-
mais, condicionou-se a a]ienação à anuência prévia do credor (]iENTERIA,
Pablo. Penhor e autonomia privada. São Paulo: Atlas, 201 6, p. 1 89). Nessa
ARMA: "Ainda que o credor tenha ação em relação ao novo proprietário,
podendo excutir o bem que agora está em seu domínio. face à sequela da ga-
rantia real. cine adere à relação de pi'opriedade sobre o bem dado em garan-
tia real, viu por bem o legislador estabelecer uma regra de inviabilidade da
a/íenação " (MAMEDE, Gladston. /pz. AZEVEDO, Álvaro Víllaça (coord.).
Código Civil comentado. v. 14. São Paulo: Atlas, 2003, p. 221).
L42 - " O consentimento dwe'pirpor escrito, emanar do credor, e ser anterior
à alienação. Se estaforparcia!, mantém-se a garatttia em respeito ao prittci-
pio da indivisibilidade; se total, temos a extinção do penhor" ÇV\FINA., lúat-
co Aurelio S. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (coord.). Comentários ao
novo Código Civil. v. 16. Rio de Janeiro: Forense, 2007, p. 820).
143 - RENTERIA, Pablo. Penhor e autonomia privada. São Paulo: Atlas,
2016, P. 189.
144 - DANTES JUNIOR, Aldemiro Rezende. Comentários ao Código Civil
brasileiro, v. 16. Río de Janeiro: Forense, 2007, p. 288. $liÊ$ $$1$ !$1$B:::::: =::::::::
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3.3. tendo em vista o caráter füngível da coisa oferecida ein ga-
rantia. Daí a denominação, consagrada no direito italiano,
de penhorrotativo.i49O penhor pecuário é um exemplo de evolução do

princípio da especiâcação do bem empenhado, que tradi-
cionalmente exige a identificação precisa do objeto como
requisito da garantia pignoratícia. Essa peculiaridade pode
ser observada no art. 1.446 do Código Civil, que prevê a

substituição de animais mortos ou extraviados por outros
de propriedade do devedor, evitando-se, com isso, o des-
falque da garantia originalmente prestada. A substituição
é presumida, mas para que produza efeitos perante tercei-
ros, exige-se a averbação, no registro competente, da sub-
-rotação ocorrida, identiâcando-se os animais incluídos no
objeto do penhor.

4.
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